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Diário do Executivo

Governo do Estado
Governador: Romeu Zema Neto

Leis e Decretos
DECRETO Nº 48.354, DE 21 DE JANEIRO DE 2022.

Dispõe sobre o Conselho Estadual da Juventude.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso de atribuição que lhe confere 
o inciso VII do art. 90 da Constituição do Estado e tendo em vista o disposto na Lei Federal nº 12.852, de 5 de 
agosto de 2013, na Lei nº 18.136, de 14 de maio de 2009, e na Lei nº 22.414, de 16 de dezembro de 2016,

DECRETA:

Art. 1º – O Conselho Estadual da Juventude – Cejuve-MG, criado pela Lei nº 22.414, de 16 de 
dezembro de 2016, passa a reger-se por este decreto.

Parágrafo único – O Cejuve-MG é órgão colegiado, deliberativo, consultivo e propositivo e integra, 
por subordinação administrativa, funções afetas à competência da Secretaria de Estado de Desenvolvimento 
Social – Sedese, nos termos da alínea “m” do inciso I do parágrafo único do art. 27 da Lei nº 23.304, de 30 de 
maio de 2019.

Art. 2º – O Cejuve-MG compõe-se de trinta e seis conselheiros, titulares e suplentes, sendo:
I – doze representantes, mediante indicação, nos termos seguintes:
a) três indicados pela Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social – Sedese, em conformidade 

com o disposto nas alíneas “a”, “f”, “k” do inciso I do art. 4º da Lei nº 22.414, de 2016, conjugado com os arts. 
69 e 73 da Lei nº 23.304, de 2019;

b) um indicado pela Secretaria de Estado de Agricultura, Pecuária e Abastecimento – Seapa, em 
conformidade com o disposto na alínea “j” do inciso I do art. 4º da Lei nº 22.414, de 2016, conjugado com o 
art. 71 da Lei nº 23.304, de 2019;

c) um indicado pela Secretaria de Estado de Cultura e Turismo – Secult, em conformidade com o 
disposto na alínea “g” do inciso I do art. 4º da Lei nº 22.414, de 2016, conjugado com o art. 70 da Lei nº 23.304, 
de 2019;

d) um indicado pela Secretaria de Desenvolvimento Econômico – Sede, em conformidade com o 
disposto na alínea “i” do inciso I do art. 4º da Lei nº 22.414, de 2016, conjugado com o art. 68 da Lei nº 23.304, 
de 2019;

e) um indicado pela Secretaria de Estado de Educação – SEE;
f) um indicado pela Secretaria de Estado de Governo – Segov;
g) um indicado pela Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública – Sejusp, em conformidade 

com o disposto na alínea “l” do inciso I do art. 4º da Lei nº 22.414, de 2016, conjugado com o art. 65 da Lei nº 
23.304, de 2019;

h) um indicado pela Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 
– Semad;

i) um indicado pela Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão – Seplag;
j) um indicado pela Secretaria de Estado de Saúde – SES;
II – vinte e quatro representantes, mediante processo seletivo, de entidades da sociedade 

civil, legalmente constituídas e em atividade há pelo menos um ano, com atuação no Estado, na promoção, 
atendimento, defesa, garantia, estudos ou pesquisas dos direitos da juventude das seguintes áreas:

a) diversidade social;
b) expressão religiosa;
c) direito político;
d) esportes, lazer, cultura e artes;
e) empreendedorismo;

f) direitos sociais;
g) trabalho e emprego;
h) meio rural;
i) representatividade setorial da indústria, do comércio e de serviços;
j) representatividade estudantil;
k) direitos humanos;
l) saúde.
§ 1º – O mandato do conselheiro do Cejuve-MG de que trata o inciso I será de dois anos, sendo 

permitida a recondução, nos termos do § 2º do art. 4º da Lei nº 22.414, de 2016.
§ 2º – O mandato do conselheiro do Cejuve-MG de que trata o inciso II será de dois anos, sendo 

permitida a recondução, nos termos do § 2º do art. 4º da Lei nº 22.414, de 2016, e vincula-se à entidade da 
sociedade civil que o houver indicado.

§ 3º – A indicação de que trata o inciso I e o processo seletivo de que trata o inciso II ocorrerão, 
simultaneamente, no segundo e quarto ano de mandato do chefe do Poder Executivo.

§ 4º – Os conselheiros de que trata o inciso II serão selecionados dentre representantes de entidades 
de apoio às políticas de juventude e de movimentos, associações e organizações da juventude.

§ 5º – É vedado ao conselheiro do Cejuve-MG, titular e suplente, representar, em mandato 
imediatamente subsequente, outra secretaria de Estado ou entidade da sociedade civil.

§ 6º – O conselheiro suplente, no exercício de mandato original ou por recondução, poderá, para o 
mandato imediatamente subsequente, representar a mesma secretaria de Estado ou entidade da sociedade civil 
como titular, sendo, nesta hipótese, vedada a recondução como titular.

§ 7º – Os representantes das secretarias de Estado serão indicados por seus titulares, a quem deverão 
se reportar mediante entrega de relatório circunstanciado sobre cada reunião no âmbito do Cejuve-MG.

§ 8º – A entrega de relatório a que se refere o § 7º aplica-se, facultativamente, aos representantes 
das entidades da sociedade civil.

§ 9º – Para fins de aferição de presença, salvo situação de emergência, o conselheiro deverá 
apresentar justificativa prévia de ausência junto à secretaria de Estado ou à entidade da sociedade civil a que 
representar, sob pena de responsabilização funcional, no caso de representante de secretaria de Estado.

§ 10 – A participação como conselheiro do Cejuve-MG será considerada serviço público relevante 
e não dará causa a qualquer espécie de remuneração.

Art. 3º – O Secretário de Estado de Desenvolvimento Social publicará, no Diário Oficial Eletrônico 
Minas Gerais – DOMG-e, edital contendo as regras e as fases de credenciamento e habilitação para o processo 
seletivo dos conselheiros representantes das entidades da sociedade civil.

Parágrafo único – O edital de que trata o caput será elaborado por Comissão de Seleção criada para 
esse fim e nomeada por ato do Secretário de Estado de Desenvolvimento Social, respeitado o prazo mínimo de 
cento e vinte dias antes da data de vencimento dos mandatos dos conselheiros.

Art. 4º – A nomeação dos conselheiros se dará por ato do Governador, publicado no DOMG-e.
Art. 5º – O Secretário de Estado de Desenvolvimento Social dará posse coletiva aos membros do 

Cejuve-MG, em ato único, no prazo de até quinze dias úteis da publicação a que se refere o art. 4º.
Art. 6º – O mandato de todos os conselheiros do Cejuve-MG, titulares e suplentes, terá início na 

data da posse coletiva a que se refere o art. 5º.
§ 1º – O conselheiro que tomar posse em data distinta daquela a que se refere o caput cumprirá o 

tempo restante para a conclusão do mandato.
§ 2º – A posse coletiva dos conselheiros encerra o mandato de todos os seus antecessores.
Art. 7º – O suplente substituirá o titular em caso de ausência ou impedimento e o sucederá nas 

hipóteses dos arts. 8º e 9º, observado o tempo restante para a conclusão do mandato.
Art. 8º – O conselheiro representante de secretaria de Estado poderá ser substituído por ato do seu 

titular, mediante motivação, observado o tempo restante para a conclusão do mandato.
Art. 9º – Ocorrerá a vacância de conselheiro nas seguintes hipóteses:
I – renúncia;
II – ausência por duas sessões ordinárias consecutivas ou quatro alternadas, sem motivação;
III – ocorrência de fato que motive o afastamento definitivo do conselheiro, nos termos da 

legislação civil, penal, administrativa e eleitoral.
Parágrafo único – Ocorrendo a dupla vacância de conselheiros, a secretaria de Estado ou a entidade 

da sociedade civil indicará novo conselheiro titular e suplente para conclusão do mandato.
Art. 10 – Ocorrerá a perda de mandato da entidade da sociedade civil na hipótese de extinção da 

pessoa jurídica.
Parágrafo único – As entidades que participaram do processo seletivo formarão cadastro de reserva 

e podem ser convocadas a compor o Cejuve-MG, preferencialmente no mesmo segmento de representação, para 
cumprir o restante do mandato, na hipótese de que trata o caput .

Art. 11 – O Cejuve-MG tem a seguinte estrutura:
I – Plenário;
II – Mesa Diretora:
a) Presidente;
b) Vice-Presidente;
c) Secretário-Geral;
III – Secretaria Executiva;
IV – Câmaras Temáticas e Comissões Especiais.
Parágrafo único – As Câmaras Temáticas e Comissões Especiais de que trata o inciso IV serão 

regulamentadas no regimento interno do Cejuve-MG, observado o art. 8º da Lei nº 22.414, de 2016.
Art. 12 – As funções do Plenário serão estabelecidas no regimento interno do Cejuve-MG, 

observadas as competências atribuídas pelo art. 3º da Lei nº 22.414, de 2016.
Art. 13 – A Mesa Diretora será composta pelo Presidente, Vice-Presidente e Secretário-Geral para 

mandato de um ano, vedada a recondução.
§ 1º – Para o mesmo mandato, o Cejuve-MG elegerá o seu Presidente e o Vice-Presidente dentre os 

membros representantes das secretarias de Estado e das entidades da sociedade civil, de modo alternado.
§ 2º – No mesmo mandato fica vedada a cumulação dos cargos de Presidente e Vice-Presidente 

pelos membros representantes das secretarias de Estado ou das entidades da sociedade civil.
§ 3º – O Secretário-Geral será eleito pelo Plenário, respeitando a alternância de mandato dentre os 

membros representantes das secretarias de Estado e das entidades da sociedade civil.
Art. 14 – Compete à Mesa Diretora:
I – articular junto ao Poder Executivo as condições necessárias para o pleno funcionamento do 

Cejuve-MG e para o fortalecimento da participação social na formulação, na implementação e no controle de 
políticas públicas;

II – relatar suas atividades ao Plenário do Cejuve-MG e submeter, anualmente, o relatório de 
gestão à deliberação do Plenário;

III – pautar as matérias para deliberação do Cejuve-MG, em sessões ordinárias e extraordinárias, 
priorizando aquelas deliberadas em reunião anterior em que não houve conclusão da pauta, observando os 
critérios de pertinência, relevância, tempestividade e precedência;

IV – divulgar os relatórios aprovados pelo Plenário;

 
Documento assinado eletrônicamente com fundamento no art. 6º do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017. 
A autenticidade deste documento pode ser verificada no endereço http://www.jornalminasgerais.mg.gov.br/autenticidade, sob o número 320220121222554011.


